
 
 

 
EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.297.275 - SP 

(2012/0117773-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : NARA SILVESTRI E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELE CHAMMA CANDIDO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. SIMPLES REITERAÇÃO 
DE ARGUMENTOS. NÃO-CABIMENTO. CONTRADIÇÃO INTERNA 
DO JULGADO. AUSÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as questões 
levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – omissão, 
contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC. 
2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de mérito já resolvidas 
configura pedido de alteração do resultado do decisum, traduzindo mero 
inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, a jurisprudência 
desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos não merecem 
prosperar.
3. Tratando-se de mera reiteração de argumentos anteriormente levantados, e sendo 
certo que as questões apontadas como omitidas foram clara e fundamentadamente 
examinadas nas decisões precedentes, são manifestamente descabidos os presentes 
declaratórios.
4. O vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do 
julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem menos entre 
este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e outras decisões do 
STJ.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciada a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.297.275 - SP 

(2012/0117773-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : NARA SILVESTRI E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELE CHAMMA CANDIDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração, com fundamento no art. 535 do Código de Processo Civil – 

CPC, opostos contra decisum assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. PRETENSÃO DE SE 
REDISCUTIR REGRA DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL DO STJ. 
RECURSO NÃO ADMITIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA 
EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Corte Especial deste STJ "firmou compreensão segundo a qual não cabem 
embargos de divergência com a finalidade de discutir eventual equívoco quanto 
ao exame dos requisitos de admissibilidade de recurso especial, tais como aqueles 
referentes à deficiência de fundamentação, ausência de prequestionamento, ao 
reexame de provas, à necessidade de interpretação de cláusulas contratuais" 
(AgRg nos EREsp 1.191.545/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJe de 13.9.2012).

2. Além disso, conforme a Súmula n. 315 do STJ, "não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial".

3. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, 
razão pela qual não merece reforma.

4. Agravo regimental não provido.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.297.275 - SP 

(2012/0117773-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. SIMPLES REITERAÇÃO 
DE ARGUMENTOS. NÃO-CABIMENTO. CONTRADIÇÃO INTERNA 
DO JULGADO. AUSÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as questões 
levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – omissão, 
contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC. 
2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de mérito já resolvidas 
configura pedido de alteração do resultado do decisum, traduzindo mero 
inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, a jurisprudência 
desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos não merecem 
prosperar.
3. Tratando-se de mera reiteração de argumentos anteriormente levantados, e sendo 
certo que as questões apontadas como omitidas foram clara e fundamentadamente 
examinadas nas decisões precedentes, são manifestamente descabidos os presentes 
declaratórios.
4. O vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do 
julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem menos entre 
este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e outras decisões do 
STJ.
5. Embargos de declaração rejeitados.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte embargante.

Sabe-se que os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de completar, 

aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou contraditória, afirmação que se depreende dos 

incisos do próprio art. 535 do CPC. Nesse sentido:

(...), os casos previstos para manifestação dos embargos declaratórios são 
específicos, de modo que somente são admissíveis quando houver obscuridade, 
contradição ou omissão em questão (ponto controvertido) sobre a qual deveria o 
juiz ou o tribunal pronunciar-se necessariamente. Os embargos de declaração são 
espécie de recurso de fundamentação vinculada.
(DIDIER JR. Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Curso de Direito 
Processual Civil, v. 3. 6. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 2008, pp. 
177 e ss.)
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Portanto, só é admissível essa espécie recursal quando destinada a atacar, 

especificamente, um desses vícios do ato decisório, e não para que se adeque a decisão ao 

entendimento do embargante, nem para o acolhimento de pretensões que refletem mero 

inconformismo, e menos ainda para rediscussão de matéria já resolvida. Confiram-se os seguintes 

arestos do Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
NÃO-OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A LIDE. 
NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO.
1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a 
suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. 
Não se prestam para rediscutir a lide.
2. Hipótese em que a parte embargante, sob o argumento de omissão, busca 
tão-somente reabrir discussão a respeito da verba honorária fixada, sem sequer se 
ater aos fundamentos expostos no acórdão embargado.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 499.648/MA, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Corte 
Especial, DJe 21.8.2008)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
CONTRADIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA DOS ALUDIDOS DEFEITOS. EFEITO 
INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. Os embargos declaratórios constituem recurso de estritos limites processuais 
cujo cabimento requer estejam presentes os pressupostos legais insertos no art. 
535 do CPC. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado que 
se embarga, não há como prosperar a irresignação, porquanto tal recurso é 
incompatível com a pretensão de se obter efeitos infringentes.
(...)
9. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 8.650/DF, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 
13.10.2008)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. DECISÃO IMPUGNADA QUE ENTENDEU QUE A 
PRETENSÃO RECURSAL ESBARRAVA NO ÓBICE DA SUMULA 7/STJ. 
EQUÍVOCO NÃO-EVIDENCIADO. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. NÃO-CABIMENTO.
1. Mostram-se incabíveis os embargos declaratórios que visam modificar julgado 
que não apresenta omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada.
2. Evidencia-se, em suas razões, que a embargante visa, ao opor os presentes 
embargos de declaração, apenas a alteração do julgado desta Corte que negou 
provimento ao agravo regimental por ela apresentado.
(...)
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 941.403/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 23.10.2008)
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Assim, é de se ver que o objeto, a razão de ser dos embargos de declaração, é o 

complementar, o aclarar ou o corrigir defeitos na manifestação jurisdicional.

Eventualmente – tão-só de forma reflexa –, o acolhimento do recurso pode ter por 

conseqüência uma modificação do conteúdo da decisão embargada. Ou seja, efeito infringente é 

conseqüência do acolhimento dos embargos e nunca o próprio objeto do recurso. Nesse sentido:

O objetivo e a finalidade dos embargos não podem ser a infringência; esta 
encontra-se em momento posterior ao do julgamento do mérito dos embargos: na 
conseqüência decorrente daquilo que já foi julgado (complemento da decisão 
porque supriu a omissão; aclaramento da decisão porque se resolveu a 
obscuridade e/ou contradição).
(NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo 
Civil comentado e legislação extravagante. 10. ed. rev., ampl. e atual. até 1º de 
outubro de 2007. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, pp. 907-913)

Com efeito, os casos previstos para manifestação dos embargos declaratórios são 
específicos, de modo que somente são admissíveis quando houver obscuridade, 
contradição ou omissão em questão (ponto controvertido) sobre a qual deveria o 
juiz ou o tribunal pronunciar-se necessariamente. Os embargos de declaração são 
espécie de recurso de fundamentação vinculada.
(DIDIER JR. Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Curso de Direito 
Processual Civil, v. 3. 6. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 2008, pp. 
177 e ss.)

No ato decisório ora embargado, conforme transcrição parcial abaixo, houve expressa 

manifestação sobre as questões tidas por omissas. Confira-se:

A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Superior Corte 
a respeito da controvérsia, devendo, por isso, ser mantida. Ademais, a parte 
agravante não trouxe nenhum novo argumento que pudesse ensejar a reforma do 
juízo monocrático. E, para melhor entendimento da discussão, transcrevo os 
termos em que foi prolatado o decisum:
Trata-se de embargos de divergência apresentados contra acórdão da Primeira 
Turma cuja ementa é a seguinte:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA QUE ASSEGUROU A SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO REAJUSTE SEGUNDO AS LEIS 
MUNICIPAIS 10.688/88 E 10.722/89. LIQUIDAÇÃO. REAJUSTES 
PREVISTOS EM LEI SUPERVENIENTE (LEI MUNICIPAL 12.397/1997). 
QUESTÃO DE DIREITO LOCAL. INTERPRETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
1.217.076/SP, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 
543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. 
EQUÍVOCO NA INDICAÇÃO DO PERÍODO DE QUE TRATA O REAJUSTE 
OBJETO DE DISCUSSÃO NOS AUTOS. LEIS MUNICIPAIS 10.688/88 E 
10.722/89. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. APLICAÇÃO DO 
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MESMO ENTENDIMENTO.
1. A discussão, na fase de liquidação, a respeito dos supervenientes reajustes 
concedidos pela legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus reflexos no cálculo 
do percentual devido e no cumprimento da condenação imposta envolve 
exclusivamente interpretação e aplicação de direito local, insuscetível de reexame 
por recurso especial. Aplicação, por analogia, da Súmula 280 do STF.
2. Entendimento que deve ser aplicado a casos nos quais se discute o índice 
correto de reajuste relativos aos meses de outubro e dezembro de 1994 
(aplicabilidade das Leis Municipais 10.688/88 e 10.722/89). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
Opostos embargos de declaração, foram eles assim julgados:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
Segundos embargos também foram rejeitados:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
O embargante alega a existência de dissídio com o seguinte aresto:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. REAJUSTE. 
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA.
1. O cabimento dos embargos de divergência independe do trânsito em julgado do 
acórdão paradigma.
2. Na liquidação da sentença, o quantum debeatur a ser executado é o definido 
nos cálculos realizados com estrita observância da norma concreta da sentença 
exequenda, que não comporta modificação, pena de ofensa à coisa julgada.
3. Ofende o comando expresso no acórdão exequendo, certo em que o reajuste 
do mês de fevereiro de 1995 deve ser procedido na forma das  Leis Municipais 
nºs 10.668/88 e 10.722/89, a decisão do juízo de execução que determina a 
aplicação, no cálculo, das Leis Municipais nºs 11.722/95 e 12.397/97, 
supervenientes.
4. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 585.392/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 07/11/2008)
Sustenta, em suma, que:
a r. Decisão equivoca-se ao afirmar que refere-se a interpretação e aplicação de 
direito local, quando na verdade trata-se da ofensa ao art. 475-G do Código de 
Processo Civil, ou seja, a rigorosa observância da coisa julgada originária na fase 
executória, o que por si só torna inaplicável o decidido no REsp 1.217.076, tendo 
em vista que esse próprio Colendo Superior Tribunal de Justiça já decidiu no 
EREsp 585.392, pela 3ª Seção Civil, publicado no DJU em 07/11/2008, 
rigorosamente objeto do mesmo incidente, assim como pela 1ª Seção no EAg 
1.285.316-SP.
14. O referido RESP 1.217.076 trata de matéria diversa da presente, pois se 
refere ao reajuste de fevereiro de 1995, conforme se verifica da ementa do 
julgado, reproduzida por Vossa Excelência do corpo decisório, quando o que se 
busca neste caso é o cumprimento da coisa julgada originária, referente ao 
período de outubro/dezembro de 1994, portanto, sendo absolutamente inaplicável 
ao presente.
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É o relatório. Passo a decidir.
Sem razão a parte embargante.
Conforme bem salientado pelo Ministério Público Federal (e-STJ 517/518),
In casu, a análise pendente refere-se à suposta divergência entre acórdão que 
reconheceu a incidência das Súmulas n° 280 e 284, ambas do Pretório Excelso, a 
obstar o exame de mérito do apelo extremo, e julgado da Ia Seção, que decidira 
pela "implicação de lei superveniente, na fase executória, sob pena de ofensa ao 
art. 610 do CPCy - Fls. 435.
Ocorre que o aresto embargado consignou expressamente que "a decisão 
embargada negou provimento ao agravo de instrumento com base na Súmula 
280/STF, repita-se, seguindo o entendimento da Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.217.076, Min. Teori Albino Zavascki, DJe 
de 14/10/2011, sob o regime do art. 543-C do CPC, segundo o qual a 'discussão, 
na fase de liquidação, a respeito dos supervenientes reajustes concedidos pela 
legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus reflexos no cálculo do percentual 
devido e no cumprimento da condenação imposta envolve exclusivamente 
interpretação e aplicação de direito local, insuscetível de reexame por recurso 
especial- fls. 370.
Nesse aspecto, a jurisprudência da Corte é pacífica no sentido de não serem 
cabíveis os embargos de divergência quando a discussão neles veiculada se refere 
ao conhecimento do recurso especial, porquanto "as chamadas 'regras técnicas 
de admissibilidade' devem ser apreciadas e ponderadas na análise de cada caso 
concreto, à vista dos fundamentos do acórdão recorrido e das razões das partes, 
bem ou mal conduzidas, vicissitudes que descaracterizam a possibilidade de 
reconhecimento da divergência" (EREsp n° 595.742 /SC, 2a Seção, rei. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, DJe de 13/04/2012).
Ocorre que a Corte Especial deste STJ 
firmou compreensão segundo a qual não cabem embargos de divergência com a 
finalidade de discutir eventual equívoco quanto ao exame dos requisitos de 
admissibilidade de recurso especial, tais como aqueles referentes à deficiência de 
fundamentação, ausência de prequestionamento, ao reexame de provas, à 
necessidade de interpretação de cláusulas contratuais (AgRg nos EREsp 
1.191.545/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
13.9.2012).
A corroborar esse entendimento, destaca-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. 
ART. 535 DO CPC. REEXAME. NÃO CABIMENTO. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS 
CONFRONTADOS. QUITAÇÃO DADA EM ESCRITURA PÚBLICA DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ENTRE OS 
ARESTOS CONFRONTADOS.
1. O conhecimento dos embargos de divergência exige a demonstração do 
dissídio jurisprudencial, mediante o cotejo analítico entre os acórdãos paradigma e 
recorrido e por meio da comprovação de que foram adotadas soluções diversas 
em litígios semelhantes, nos moldes preconizados pelos arts. 266, § 1º, c/c 255, 
§§ 1º e 2º, do RISTJ.
2. A apreciação de dissenso quanto à exegese do art. 535 do CPC exige a 
comprovação da similitude fática dos arestos confrontados, máxime porque as 
particularidades de cada caso afastam a existência de dissídio.
3. Em regra não se admite a interposição de embargos de divergência sob a 

Documento: 1382687 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2015 Página  8 de 4



 
 

 
alegação de julgamento extra petita, tendo em vista que, para aferir a correlação 
entre os limites do pedido e a extensão do provimento jurisdicional, é 
imprescindível avaliar o caso concreto.
4. Na hipótese, tanto o acórdão recorrido quanto o paradigma admitem a prova da 
falsidade da escritura pública. Em tais circunstâncias, não se mostram aptos à 
demonstração da divergência jurisprudencial nos moldes exigidos pelo RISTJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1.438.432/GO, 2ª Seção, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 
DJe de 8.9.2014)
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DISSENSO INTERPRETATIVO 
NÃO CARACTERIZADO. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA 
TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO ULTRAPASSADO. FINALIDADE DO 
RECURSO.
1. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos 
arts. 266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o 
cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as circunstâncias que identifiquem 
ou assemelhem os casos confrontados.
2. Não cabe, em sede de embargos de divergência, discussão acerca da 
admissibilidade do recurso especial.
3. Não se caracteriza o dissenso interpretativo quando inexiste similitude 
fático-jurídica entre os arestos recorrido e paradigma.

4. É inviável o dissenso interpretativo entre os julgados confrontados 

quando o paradigma conhece do recurso e adentra o mérito e o acórdão 

impugnado não ultrapassa o juízo de admissibilidade.
5. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da jurisprudência 
do Tribunal, não se apresentando como novo recurso ordinário nem se prestando 
para a correção de eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido quando 
do julgamento do apelo especial.
6. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg nos EREsp 1104244/PR, Corte Especial,  Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe 18/05/2012)
Além disso, conforme a Súmula n. 315 do STJ, "não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial".
Diante do exposto, não admito os embargos de divergência.
Publique-se. Intimem-se.

A Corte Especial deste STJ 
firmou compreensão segundo a qual não cabem embargos de divergência com a 
finalidade de discutir eventual equívoco quanto ao exame dos requisitos de 
admissibilidade de recurso especial, tais como aqueles referentes à deficiência de 
fundamentação, ausência de prequestionamento, ao reexame de provas, à 
necessidade de interpretação de cláusulas contratuais (AgRg nos EREsp 
1.191.545/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
13.9.2012).
Além disso, conforme a Súmula n. 315 do STJ, "não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial".
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Percebe-se, portanto, que a parte embargante pretende alterar o resultado do decisum 

com a mera oposição de embargos de declaração, sendo pacífico nesta Corte Superior a rejeição 

dos embargos nestes casos. Cito precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO IMPROCEDENTE. OMISSÃO, 
OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não se configura ausência de prequestionamento se a matéria foi ventilada no 
acórdão proferido na Apelação. 
2. A solução correta e integral da controvérsia, com lastro em fundamento 
suficiente e em consonância com o entendimento pacificado no Tribunal, não 
configura omissão, obscuridade ou contradição. 
3. Os Embargos de Declaração não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito consubstanciada na decisão recorrida, quando 
não presentes os vícios de omissão, obscuridade ou contradição. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 803.566/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
25.8.2008) 

Logo, resta caracterizada a pretensão dos presentes embargos de declaração como 

mero rejulgamento da causa, o que não autoriza a oposição desse recurso. Nesse sentido:

O objetivo dos embargos de declaração é a revelação do verdadeiro sentido da 
decisão. Não se presta, portanto, esse recurso a corrigir uma decisão errada, 
gerando, portanto, efeito modificativo da decisão impugnada.
(WAMBIER, Luiz Rodrigues et al. Curso Avançado de Processo Civil, v. 1. 4. ed. 
rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 732)

Além disso, o vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do 

julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem menos entre este e o que 

ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e outras decisões do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. (...)
1. A contradição capaz de ensejar a oposição dos embargos declaratórios deve ser 
aquela verificada entre as razões do decisum objurgado e suas conclusões - 
interna portanto - razão pela qual não se mostra contraditória a decisão que se 
mostra coerente com a sua fundamentação. Precedentes (AgRg no AG 
640.819/PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, Quarta Turma, DJe de 08.10.2008; EDcl 
nos EDcl nos EDcl nos EDcl nos EREsp 779.121/SC, Rel. Min. Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe de 13.10.2008).
(...)
(EDcl no AgRg no Ag 1004484/SP, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias – Juiz 
Federal Convocado do TRF 1a Região, DJe 10.11.2008)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. ALIENAÇÃO 
ANTECIPADA. EMBARGOS. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. 
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REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. CONTRADIÇÃO 
INTERNA DO JULGADO. AUSÊNCIA.
I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, consoante disciplinamento inserto no artigo 535 do CPC, 
exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de 
cabimento, o que não se verifica na hipótese.
(...)
V- A contradição que autoriza a reforma pela via dos embargos de declaração é 
tão-somente aquela que ocorre entre as proposições e conclusões do próprio 
julgado, ou seja, interna, e não entre o que ficou decidido e as teses defendidas 
pela embargante. Precedentes: EDcl no AgRg no Ag nº 710.569/RS, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJ de 20.02.2006; REsp nº 433711/MS, Rel. Min. CARLOS 
ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ de 30.06.2003; e REsp nº 152897/PR, Rel. 
Min. DENISE ARRUDA, DJ de 02.05.2005.
VI- Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 984571/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 8.5.2008)

Dessarte, não houve omissão, nem tampouco contradição no decisum embargado. 

Assim, com base nas razões expostas, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2012/0117773-4 PROCESSO ELETRÔNICO EAg 1.297.275 / SP

Números Origem:  201000625677  3955975               3955975202            3955975900            781998                
99404058403850003

PAUTA: 11/02/2015 JULGADO: 11/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NARA SILVESTRI E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DANIELE CHAMMA CANDIDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NARA SILVESTRI E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DANIELE CHAMMA CANDIDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciada a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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